
 
 

 

A luta pela saúde do trabalhador e a  
inclusão da disciplina em todos os  

currículos básicos dos cursos de saúde 
 

Olga Rios1  
Magna Leite2 

Gisele Akemi2 
Rafael Bastos3 

 

A proposta de incluir a disciplina de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora nos 

currículos dos cursos de saúde nas universidades brasileiras é uma necessidade urgente. Dialoga 

diretamente com a realidade social do país e com o necessário compromisso da formação em 

saúde para com a vida da população trabalhadora brasileira e as mudanças no mundo do 

trabalho.  

Um dos principais determinantes sociais da saúde, o trabalho, tem relação na essência 

com grande parte das doenças e sofrimentos vivenciados pelos trabalhadores e trabalhadoras, e 

relação direta com suas condições de trabalho. As longas jornadas, exposições a riscos 

ocupacionais, pressão por produtividade, informalidade, assédios (moral e sexual), precarização, 

insegurança, falta e perda de direitos não são abordadas na formação dos profissionais de saúde, 

mantendo o ciclo de invisibilização de questões importantíssimas relacionadas ao adoecimento 

e morte pelo trabalho a toda a sociedade.  

O lobby de mercado age nas sombras e os impactos são visíveis e muitas vezes quase 

irreversíveis. A prática de pressão para influenciar decisões políticas e regulamentações tem 

impacto negativo na saúde do trabalhador, especialmente quando os interesses em jogo são 

prioritários aos trabalhadores. Existem casos em que o lobby é utilizado para evitar 

regulamentações que visam proteger a saúde do trabalhador ou para impedir que medidas de 

segurança sejam implementadas. O flagrante impacto negativo na saúde do trabalhador, 

especialmente pela essencial pressão por diminuição de direitos e precarização para aumento de 

lucro, é sintomático. 
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A ausência dessa discussão nos currículos na formação da classe trabalhadora é outra 

trincheira da ofensiva. Os trabalhadores também estão despreparados para compreender e 

enfrentar as causas do adoecimento relacionadas ao trabalho e as complexidades do mundo do 

trabalho. Em geral, os cursos da área da saúde mantêm uma lógica biomédica e 

hospitalocêntrica, que enxerga a doença de forma isolada, sem considerar os contextos sociais e 

econômicos em que os sujeitos vivem. Propor uma disciplina de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora obrigatória nos currículos rompe com essa lógica ao propor uma visão crítica, 

ampliada e comprometida com os direitos humanos, a justiça social e o fortalecimento do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

Essa área do conhecimento contribui para que estudantes e futuros profissionais possam 

identificar riscos e todas as questões que envolvem os ambientes e processos de trabalho, 

compreender os impactos físicos e mentais das atividades laborais, dialogar com os 

trabalhadores e sindicatos, assim como construir estratégias de prevenção e cuidado a partir dos 

territórios e das realidades concretas. Além disso, essa disciplina pode aproximar a formação 

acadêmica de práticas interdisciplinares e intersetoriais, fundamentais para a atuação em saúde 

coletiva. Também motiva a articulação entre os saberes técnicos e populares, estimulando a 

participação social e promovendo o diálogo com movimentos sindicais e sociais, o que fortalece 

a democracia e o controle social das políticas públicas. 

Do ponto de vista legal e político, a disciplina também se justifica plenamente. A saúde 

do trabalhador está prevista na Constituição Federal de 1988, na Lei Orgânica da Saúde (Lei 

8.080/1990) e na Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), sendo, 

portanto, uma obrigação do Estado e um direito da população. As Diretrizes Curriculares 

Nacionais dos cursos da área da saúde já orientam a inclusão de temas ligados aos determinantes 

sociais da saúde e à vigilância em saúde nos currículos, o que reforça a importância dessa 

disciplina na formação profissional. 

Como exemplo deste processo para mudança curricular nos cursos de saúde, nas 

conferências de ST no Estado do Tocantins surgiram propostas para a inserção da Saúde do 

Trabalhador e Trabalhadora ser uma disciplina na formação dos profissionais da saúde.  

Em um país marcado por profundas desigualdades sociais e por um histórico de 

exploração da força de trabalho, formar profissionais que compreendam a centralidade do 

trabalho na vida das pessoas e que saibam atuar de forma crítica, ética e comprometida é uma 

tarefa essencial. Incluir a disciplina de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora nos cursos de 

saúde é, portanto, uma forma concreta de contribuir para a construção de uma sociedade mais 

justa, solidária e saudável. 

 


